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GABINETE DO DEPUTADO ADILSON ESPINDULA 
 

Gabinete do Deputado Estadual ADILSON ESPINDULA 
Av. Américo Buaiz, 205, Gabinete 806, Enseada do Suá - Vitória – ES – CEP 29.050-950 

Telefones (27) 3382.3612 

PROJETO DE LEI Nº ___/2026 
 

 
Declara de UTILIDADE PÚBLICA a 

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL LUTERANA 

PAZ 

 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 
 

DECRETA 
 
 

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL 

LUTERANA PAZ, com sede na Rua Godofredo Schineider, nº 121, Santa Inês, Vila 

Velha, CEP 29.108-110, Estado do Espírito Santo. 

 

Art. 2º A Declaração de Utilidade Pública de que trata esta Lei, passa a integrar o 

ANEXO ÚNICO da Lei 10.976 de 14 de janeiro de 2019, com a seguinte redação:  

 

“Declara de UTILIDADE PÚBLICA a ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL LUTERANA 

PAZ”.  

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Sala das Sessões, ES, 09 de setembro de 2026  
 

 
 
ADILSON ESPINDULA 

 Deputado Estadual – PP 
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GABINETE DO DEPUTADO ADILSON ESPINDULA 
 

Gabinete do Deputado Estadual ADILSON ESPINDULA 
Av. Américo Buaiz, 205, Gabinete 806, Enseada do Suá - Vitória – ES – CEP 29.050-950 

Telefones (27) 3382.3612 

JUSTIFICATIVA 
 
 
A ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL LUTERANA PAZ foi constituída em 

07/11/1991 e tem sua sede na Rua Godofredo Schineider, nº 121, Santa Inês, 

Vila Velha, CEP 29.108-110, Estado do Espírito Santo.  

 

A ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL LUTERANA PAZ é uma entidade sem fins 

lucrativos, que tem por objetivo conceder bolsas educacionais, praticar a 

caridade cristã e incentivar a prática do serviço voluntário. 

 

O objetivo de DECLARAR A UTILIDADE PÚBLICA para a ASSOCIAÇÃO 

EDUCACIONAL LUTERANA PAZ é obter recursos financeiros para cumprir as 

finalidades da associação que é manter as instituições educacionais, locar 

locais adequados para a prática de ensino. 

 

Assim, ao apresentar este Projeto de Lei, com as suas justificativas, conclamo 

os ilustres senhores integrantes das Comissões Especializadas, para que 

apoiem o Projeto de Lei, em benefício da coletividade e dos relevantes serviços 

prestados à população por essa associação. 

 
Sala das Sessões, ES, 09 de setembro de 2026 

 
 

 
ADILSON ESPINDULA 
Deputado Estadual - PP 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
36.041.119/0001-50
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
07/11/1991

NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO EDUCACIONAL LUTERANA PAZ

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.13-9-00 - Ensino fundamental

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO
R GODOFREDO SCHINEIDER

NÚMERO
121

COMPLEMENTO
********

CEP
29.108-110

BAIRRO/DISTRITO
SANTA INES

MUNICÍPIO
VILA VELHA

UF
ES

ENDEREÇO ELETRÔNICO
DIRETORIA@ESCOLALUTERANA.COM.BR

TELEFONE
(27) 9989-7313

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
24/09/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
Emitido no dia 02/07/2026 às 10:54:36 (data e hora de Brasília).

02/07/26, 10:46 about:blank

about:blank 1/1
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Processo: 19647/2026 - PL 499/2026  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES
DIGITAL.  
 
 
 
 

Vitória, 9 de setembro de 2026.
 
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 
 

 
 

Tramitado por, ADILSON ESPINDULA - Matrícula 
 

Autenticar documento em https://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 33003900380036003700350039003A005400, Documento assinado digitalmente conforme art. 4º, II 

da Lei 14.063/2020.

fls. 25



Processo: 19647/2026 - PL 499/2026  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não exitem Proposições ou Normas similares à Proposição apresentada.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 9 de setembro de 2026.
 
 
 

ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO 
Analista Legislativo - 35889 

 
 

 
 

Tramitado por, ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO - Matrícula 35889
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Processo: 19647/2026 - PL 499/2026  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 14 de setembro de 2026.
 
 
 

THOMAS BERGER ROEPKE 
Assessor Sênior da Secretaria - 206885 

 
 

 
 

Tramitado por, THOMAS BERGER ROEPKE - Matrícula 206885
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Processo: 19647/2026 - PL 499/2026  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
À Comissão de Justiça na forma do artigo 276 do Regimento Interno.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 14 de setembro de 2026.
 
 
 

ALANE SILVA DE OLIVEIRA 
Assessor Sênior da Secretaria - 211060 

 
 

 
 

Tramitado por, ALANE SILVA DE OLIVEIRA - Matrícula 211060
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Processo: 19647/2026 - PL 499/2026  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal  
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica 
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
ÀDR para elaboração de estudo de técnica.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 14 de setembro de 2026.
 
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Analista Legislativo - 201574 

 
 

 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI - Matrícula 201574
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Processo: 19647/2026 - PL 499/2026  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral 
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Encaminhamos os autos com o Estudo de Técnica Legislativa para análise.       
 
  
 
 
 
 

Vitória, 14 de setembro de 2026.
 
 
 

TATIANA SOARES DE ALMEIDA 
Diretor(a) de Redação (Ales Digital) - 201354 

 
 

 
 

Tramitado por, CRISTIANE MONJARDIM RODRIGUES - Matrícula 207942
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ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 499/2026 à técnica legislativa, às normas 

gramaticais, ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 

27.11.2015, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao 

texto da matéria, que deverão ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

 

“PROJETO DE LEI Nº 499/2026 

 

Acrescenta item ao Anexo Único da Lei 

nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, 

declarando de utilidade pública a 

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL 

LUTERANA PAZ, localizada no 

município de Vila Velha. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, que consolidou a 

legislação em vigor referente à declaração de utilidade pública no âmbito do Estado, passa a 

vigorar acrescido de item, com a seguinte redação: 

 

“Anexo Único, a que se refere o art. 1º desta Lei 

 

Declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL LUTERANA PAZ, 

localizada no município de Vila Velha.” (NR)  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”  

 

Sala das Sessões, 9 de setembro de 2026.  

 

ADILSON ESPINDULA 

 Deputado Estadual – PP 

 

Em 14 de setembro de 2026. 

________________________ 

Tatiana Soares de Almeida 

Diretoria de Redação – DR 
 
Luciana/Cristiane 

ETL nº 592/2026 
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Processo: 19647/2026 - PL 499/2026  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria 
 

 
 
A(o) PROCURADOR - JOSE ARIMATHEA CAMPOS GOMES,
 
De ordem do Exmo. Procurador-Geral,
 
Encaminho para elaboração de parecer técnico nos termos do artigo 16 do Ato nº 964/2018.
 
Após cumprimento do disposto no artigo 6º, inciso I e II do Ato nº 964/2018, encaminhem-se os autos ao
Sr. Coordenador da Setorial Legislativa, para opinar, na forma do artigo 10, inciso I, do referido Ato.
 
Em seguida, ao Subprocurador-Geral Legislativo para parecer final e conclusivo, nos termos do artigo
9º, A, inciso VII, da Lei Complementar 287/2004.
 

 
 
 
 

(Portaria PGALES Nº 04/2023, publicada no DPL de 09 de maio de 2023)
 
  
 
 
 
 

Vitória, 15 de setembro de 2026.
 
 
 

THAIZ DE SOUSA GERMANO DE OLIVEIRA 
Supervisor de Gabinete da Procuradoria Geral - 211065 

 
 

 
 

Tramitado por, THAIZ DE SOUSA GERMANO DE OLIVEIRA - Matrícula 211065
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Processo: 19647/2026 - PL 499/2026  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Devolução com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
PT
 
  
 
 
 
 

Vitória, 15 de setembro de 2026.
 
 
 

JOSE ARIMATHEA CAMPOS GOMES. 
Procurador - 203312 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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PARECER JURÍDICO 

Projeto de Lei n° 499/2026 

Autor: Deputado ADILSON ESPINDULA  

Assunto: Declara de UTILIDADE PÚBLICA a ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL 

LUTERANA PAZ 

 

I- RELATÓRIO 

Versa o presente  Projeto de Lei  e,  epígrafe nº 7/2026, de 

autoria da  declaração  de utilidade pública ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES 

AGRÍCOLAS DE CARAMURU - APAC. 

A proposição recebeu encaminhamento para esta Procuradoria 

Legislativa para análise e parecer, na forma do art. 3º, inciso XX, da Lei 

Complementar Estadual nº 287/2004, combinado com o art. 121 do 

Regimento Interno da ALES (Resolução nº 2.700/2009). 

Distribuída a matéria, coube-me examiná-la e oferecer parecer, 

o   que se fará  adiante, com  observância  das exigências formais  contidas 

no art.16  do  Ato 964. 

Há registro do cumprimento dos trâmites regimentais de 

publicação. 

É o relatório sucinto. Passo a opinar  

 

II-FUNDAMANTAÇÃO 

 

  Por dever de oficio enfatizo  que esse parecer empreenderá o 

exame do presente projeto de lei circunscrevendo-se aos aspectos 

estritamente jurídicos, com observância da moldura constitucional  e das 

regras e princípios que  regulam o devido  processo legislativo.  

Atento   as funções constitucionais da Procuradoria esse parecer 

não ingressa no exame  do mérito da proposição,  tão pouco  nas  questões  

de  ordem  político partidária  e no  juízo de conveniência e oportunidade 

da proposição  que  são  da alçada do (a) Parlamentar. 
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O presente PL  tem o objetivo de declarar de utilidade pública a 

entidade mencionada. 

O  processo  se  encontra instruído com os documentos exigidos 

pela  Lei Estadual nº 10.976/2019, os  quais serão examinados adiante. 

Em sua justificativa  para a aprovação da matéria afirma o 

autor,  em  síntese : “ A ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL LUTERANA PAZ foi 

constituída em 07/11/1991 e tem sua sede na Rua Godofredo Schineider, nº 

121, Santa Inês, Vila Velha, CEP 29.108-110, Estado do Espírito Santo. A 

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL LUTERANA PAZ é uma entidade sem fins 

lucrativos, que tem por objetivo conceder bolsas educacionais, praticar a 

caridade cristã e incentivar a prática do serviço voluntário.” 

 

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL 

Dado a natureza da proposição a análise da 

constitucionalidade formal revela-se  singela. Trata-se  de matéria da clássica 

de competência legislativa do estado membro, expressando sua autonomia  

federativa ( art 1º e  18 da CF). 

Constatada a competência legislativa do Estado na matéria em 

exame, verificamos pela exegese das regras constitucionais contidas nos 

artigos 55, 56 e 61, III, todos da Carta Estadual, que a espécie normativa 

adequada para tratar do tema é a lei ordinária, estando o projeto, neste 

aspecto, em sintonia com a Constituição Estadual. 

Quanto à iniciativa da matéria em apreço, concluímos por sua 

adequação aos preceitos constitucionais constantes do artigo 63, caput, da 

Constituição Estadual, que estabelecem a iniciativa concorrente para 

legislar. 

“Art. 63. A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão 

da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de 

Justiça, ao Ministério Público e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos 

estabelecidos nesta Constituição.”       

Há , portanto, lastro  constitucional para exercício desta iniciativa  

contida no PL, por membros  do parlamento. 
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Ingresso então  na  análise dos demais requisitos formais 

atinentes ao processo legislativo, em especial, o regime inicial de tramitação 

da matéria, o processo de votação a ser utilizado e o quorum para a sua 

aprovação. 

Para tramitação de matérias desta natureza o regime há um rito  

especial instituído pelo  Regimento Interno. 

Com efeito, a  proposição deve seguir para apreciação em  

caráter terminativo na Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e 

Redação, em atendimento ao artigo 276, inciso II, do Regimento Interno da 

ALES. 

O processo de votação é o nominal, nos termos do § 1º do art. 

277 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa - Resolução nº 2.700 de 

15 de julho de 2009. Confira, in verbis: 

Art. 277. Após sua publicação, o projeto de lei será encaminhado para 

o cumprimento do disposto no artigo 41, inciso I, e, conforme a matéria 

tratada, submetido à votação numa das comissões indicadas no artigo 

276.             

§ 1º O projeto de lei será aprovado pelo voto favorável da maioria, 

estando presente a maioria absoluta dos membros da comissão, em 

votação nominal. 

 

Relativamente a quorum, é importante ressalvar que o quorum 

de votação, no caso em tela, é de maioria absoluta dos membros da 

Comissão (mais de 50% dos membros) (art. 59 da Constituição do Estado e 

art. 277, § 1º, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa - Resolução nº 

2.700 de 15 de julho de 2009). 

 

CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL 

De plano, vale  lembrar  que a distinção essencial  entre  a  

inconstitucionalidade  formal e material  está  em  que a  primeira  decorre  

do fato  da proposição legislativa não haver atendido  todos os requisitos  

formais  instituídos pela Constituição para  a sua elaboração. A segunda,  se  

desvincula  do procedimento  e  tem  como foco  a compatibilidade  do  

que se contém  na norma com  as regras e princípios  previstos na  

Constituição. 
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Sendo assim, a análise da  constitucionalidade material  é   

integralmente substantiva. 

A proposição em análise guarda compatibilidade entre o 

conteúdo do ato normativo e as regras e princípios previstos na Constituição 

Federal ou na Constituição Estadual. Sendo assim, não se vislumbra violação 

aos textos das Constituições Federal ou Estadual. 

 Vale  registrar que a liberdade de associação é plenamente 

assegurada no artigo 5º, inc. XVII, da Constituição Federal. E o 

reconhecimento da atualidade publica  da associação conforma-se  ao 

estabelecido  na lei  estadual  de regência. 

Não há que se falar, assim, em ofensa a quaisquer Princípios, 

Direitos e Garantias estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, 

tampouco à isonomia, ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa 

julgada. 

Como se trata de matéria atinente à declaração de utilidade 

pública de associação sem fins lucrativos, não viola Direitos Humanos 

previstos nas Constituições Federal ou Estadual. 

Já no tocante à vigência da lei, o projeto de lei em apreço não 

visa a alcançar situações jurídicas pretéritas, uma vez que há previsão de 

entrar em vigor na data de sua publicação.  

Da mesma forma, o art. 8º, da Lei Complementar nº 95/98 

recomenda a reserva de vigência na data de sua publicação aos projetos 

de pequena repercussão, o que se aplica ao presente. 

 

JURIDICIDADE E DA LEGALIDADE 

Analisando o ordenamento jurídico e as decisões dos Tribunais 

Superiores, não há obstáculo ao conteúdo ou à forma do projeto de lei em 

epígrafe. 

Da mesma forma, a tramitação do projeto, até o presente 

momento, respeita as demais formalidades previstas no Regimento Interno 

(Resolução nº 2.700/2009).  
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Quanto ao aspecto da legalidade, o projeto deve atender aos 

requisitos estabelecidos na Lei Estadual nº 10.976/2019 e suas alterações, in 

verbis: 

Art. 3º Poderão ser declaradas de utilidade pública estadual, por 

iniciativa de qualquer membro da Assembleia Legislativa do Estado 

do Espírito Santo, as entidades constituídas na forma de pessoas 

jurídicas de direito privado, com fins não econômicos, que 

desenvolvam no âmbito do Estado atividades de interesse coletivo, 

com o objetivo de promover: 

I - a educação gratuita;  

II - a saúde gratuita; 

III - a assistência social; 

IV - a segurança alimentar e nutricional;  

V - a prática gratuita de esportes; 

VI - a cultura, a defesa e a conservação do patrimônio histórico e 

das artes; 

VII - o voluntariado e a filantropia;  

VIII - a defesa, a preservação e a conservação do meio ambiente e 

a promoção do desenvolvimento sustentável; 

IX - o desenvolvimento econômico e social e o combate à pobreza; 

X - a experimentação, não lucrativa, de novos modelos 

socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, 

emprego e crédito;  

XI - os direitos estabelecidos, a construção de novos direitos e a 

assessoria jurídica gratuita de caráter suplementar; 

XII - a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia e 

outros valores universais;  

XIII - os estudos e as pesquisas científicas, o desenvolvimento de 

tecnologias alternativas, a produção e a divulgação de informações 

e conhecimentos técnicos e científicos.  

Parágrafo único. As entidades deverão prestar serviços de natureza 

relevante e de notório caráter comunitário e social, concorrentes ou 

complementares com aqueles prestados pelo Estado.  

Art. 4º As sociedades civis, as associações e as fundações em 

funcionamento efetivo no Estado com o fim exclusivo de servir 

desinteressadamente à coletividade, podem ser declaradas de 

utilidade pública, provados os seguintes requisitos:  

I - personalidade jurídica há mais de dois anos – por meio de certidão 

expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas e Jurídicas; 

II - efetivo funcionamento, há mais de dois anos, de serviço 

desinteressado e gratuito prestado à coletividade – por meio de 

documento expedido pelo Juiz de Direito, pelo representante do 

Ministério Público Estadual, pelo Presidente da Câmara Municipal, ou 

pelo Prefeito, da Comarca ou Município onde a organização 

funciona, bem como cópia do estatuto;  

III - declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida 

em cartório, atestando que os cargos de diretoria não são 

remunerados e que a instituição presta serviços de relevante 

interesse público;  
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IV - atestado de atuação em conformidade com os objetivos 

estatutários emitido pelo conselho ou entidade de referência na 

área.  

§ 1º Será considerado serviço desinteressado e gratuito à 

coletividade o prestado com o objetivo de promover as ações 

previstas no art. 1º desta Lei, que acarretem o desenvolvimento 

sociocultural ou econômico à população, observado que a 

cobrança de até um salário mínimo anual dos associados, a título de 

contribuição ou outra forma de ajuda de custo, não desclassifica a 

condição de serviço desinteressado e gratuito, cabendo, neste caso, 

declaração comprobatória expedida por profissional contábil que 

preste serviço para a instituição. 

§ 2º Quando se tratar de sociedade civil, associação ou fundação 

que exerça atividade rural, o atestado de funcionamento referido no 

inciso II deste artigo poderá ser expedido pelo órgão de referência 

da região de atuação da entidade. 

 

Desta forma, pode-se afirmar que o presente Projeto de Lei 

guarda observância à norma estadual específica. Assim 

A instrução processual revela que os  requisitos legais  instituídos  

pela lei estadual , foram  satisfatoriamente  atendidos  conforme  se constata  

do exame  da  documentação  juntada (1.4). Veja-se: 

a) Declaração da  autoridade municipal, Presidente  da  

Câmara  de Vereadores  atestando efetivo funcionamento com prestação 

de  serviço desinteressado e gratuito prestado à coletividade, dentro das 

finalidades elencadas pela entidade por período superior aprazo legal. 

 b) Declaração  da contadora quanto ao não recebimento  de 

contribuição dos sócios superior a previsão legal,  

c) Estatuto da  associação indicando o cumprimento dos 

requisitos legais instituído pela lei ; 

d) prova da constituição da  Personalidade jurídica-Certidão de 

Cartório  registro  . 

e) Declaração do presidente da instituição, com firma 

reconhecida em cartório, atestando que os cargos de diretoria não são 

remunerados e que a instituição presta serviços de relevante interesse 

público.  

 F) Atestado de atuação em conformidade com os objetivos 

estatutários emitido pelo conselho ou entidade de referência na área   
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Em suma, o projeto de lei  não afronta a legislação federal ou 

estadual tendo  observado  todas  suas exigências .  

 Contudo, devo consignar, expressamente, que  em  que pese o  

entendimento  consolidado pela  Procuradoria, relativamente  a análise  e 

concessão  desses  título    da  declaração de utilidade  pública por  lei,  

penso  que  se  trata de um  tema que necessita de há muito  ser revisitado,  

com  vistas a adequação  do entendimento  jurídico  aos novos parâmetros  

edificados,  especialmente após  a  edição da lei do Marco Regulatório das 

Organizações da Sociedade Civil (MROSC)  que regulamenta as entidades 

do Terceiro Setor no Brasil- Lei 13.019/2014. 

Considerando  que  devem  figurar  debaixo dessa 

nomenclatura entidade  vocacionadas a colaborar  com  o Estado  na 

realização dos seus objetivos públicos,   implicações  mais  rigorosas  de 

ordem  jurídica, relevantes no momento em que tais  entidade  venham 

firmar  algum  tipo de ajuste  com  administração pública,  ou gozar do 

acesso a algum  recurso  público devem ser exigidas.  

Ademais é patente  que os  critérios postos na legislação vigente  

estão eivados de  subjetividades, sendo , inclusive,  a meu juízo   questionável 

, sob o prisma jurídico,  a exigência da  declaração de utilidade pública  

como  único requisito legal para firmar parceria  com  administração 

pública, ou mesmo  ter acesso   subvenções. 

Por  fim ,  destaco  que as recentes decisões judiciais  do  STF 

sobre o  tema  realçam  a necessidade de aperfeiçoamento  dos 

mecanismos de  fiscalização destas subvenções,  em  sintonia   com os 

princípios  constitucionais e  em especial, o dever de prestar  contas  

consignado  no  artigo  74  da  CF. 

Nessa perspectiva,  enquanto  não reexaminado o tema   a luz 

dos aspectos jurídicos, supra mencionados,  penso  que  pode-se afirmar que 

projetos de lei  como o que ora se examina , guardam observância à norma 

estadual específica. Assim, os requisitos estabelecidos no dispositivo 

supramencionado estão  demonstrados nos autos. 

  

DA TÉCNICA LEGISLATIVA  
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Quanto ao aspecto da técnica legislativa, observo o 

atendimento às regras previstas na Lei Complementar Federal nº 95/98, que 

rege a redação dos atos normativos. 

No mais, a Diretoria Redação – DR já efetuou as correções 

devidas na redação do referido projeto de lei (Estudo de Técnica 

Legislativa), com as quais estamos de acordo e o acolhemos  como parte 

integrante  deste parecer . 

III-CONCLUSÃO 

Com amparo nos fundamentos supra expendidos opino pela 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa  do 

presente Projeto de Lei de número Projeto de Lei n° 499/2026, de autoria do  

Deputado ADILSON ESPINDULA,  que   Declara de UTILIDADE PÚBLICA a  

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL LUTERANA PAZ 

 Vitória, 15 de setembro  de 2026 

 

Jose Arimathéa Campos  Gomes 

Procurador Legislativo 

Autenticar documento em https://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3400390038003100330032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
fls. 41



Processo: 19647/2026 - PL 499/2026  

Fase Atual: Devolução com Parecer Elaborado  
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: .Ciência e Providências 
 

 
 
A(o) PROCURADOR - GUSTAVO MERÇON,
 
Ao Coordenador da Setorial Legislativa, Gustavo Merçon para opinar, na forma do artigo 10, inciso I, do
referido Ato.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 15 de setembro de 2026.
 
 
 

MARTA GORETTI MARQUES 
Analista Legislativo - 35821 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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Processo: 19647/2026 - PL 499/2026  

Fase Atual: .Ciência e Providências   
Ação Realizada: Diligência. 

Próxima Fase: Para providências quanto à diligência
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Diligência do Coordenador 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 16 de setembro de 2026.
 
 
 

GUSTAVO MERÇON 
Procurador - 35737 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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DESPACHO DE DILIGÊNCIA 

 

PROJETO DE LEI nº 499/2026 

AUTOR: Deputado Adilson Espíndula  

EMENTA: Acrescenta item ao Anexo Único da Lei nº 
10.976, de 14 de janeiro de 2019, declarando de 
utilidade pública a ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL 
LUTERANA PAZ. 

 

Ao Ilmo. Sr. Subprocurador-Geral Legislativo, 

 
Trata-se do Projeto de Lei nº 499/2026, de autoria do Senhor 

Deputado Adilson Espíndula, que visa declarar de utilidade pública a 

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL LUTERANA PAZ, com sede na Rua Godofredo 

Schineider, nº 121, Santa Inês, Vila Velha, CEP 29.108-110, Estado do Espírito 

Santo. 

Contudo, compulsando os autos eletrônicos do referido Projeto de 

Lei nº 499/2026 (foi verificado nos “autos”, no campo de “anexos” e no campo 

de “tramitação” – “anexos avulsos”), diagnosticamos – S.M.J. – a necessidade 

de juntada de documentos exigidos pela Lei Ordinária Estadual nº 10.976, de 

14 de janeiro de 2019, haja vista que tais documentos são pressupostos de 

validade exigidos pelo indicado Diploma Legal. 

Os documentos em questão são os relacionados nos incisos II, III e 

IV, do art. 4º, da Lei nº 10.976/2019, a saber: 

Art. 4º As sociedades civis, as associações e as 

fundações em funcionamento efetivo no Estado com o fim 

exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade, 
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podem ser declaradas de utilidade pública, provados os 

seguintes requisitos: 

I - personalidade jurídica há mais de um ano - por meio de 

certidão expedida pelo Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Físicas e Jurídicas; 

II - efetivo funcionamento, há mais de um ano, de 

serviço desinteressado e gratuito prestado à 

coletividade - por meio de documento expedido pelo 

Juiz de Direito, pelo representante do Ministério 

Público Estadual, pelo Presidente da Câmara 

Municipal, ou pelo Prefeito, da Comarca ou Município 

onde a organização funciona, bem como cópia do 

Estatuto; 

III - declaração do presidente da instituição, com firma 

reconhecida em cartório, atestando que os cargos de 

diretoria não são remunerados e que a instituição 

presta serviços de relevante interesse público; 

IV - atestado de atuação em conformidade com os 

objetivos estatutários emitido pelo conselho ou 

entidade de referência na área. 

(negritos e grifos de nossa autoria) 

Em tempo, informamos que o Parecer Técnico de fls. 34 a 41 dos 

presentes autos eletrônicos informa incorretamente que houve o atendimento 

das exigências instrutórias legais, razão pela qual deve ser desconsiderado 

quanto ao apontamento indicado por esta diligência.   
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DISPOSITIVO DE DILIGÊNCIA 

Ex positis, concluímos pela necessidade de diligência para chamar 

o feito à ordem, com a medida de retorno imediato, do Projeto de Lei nº 

499/2026, para o seu autor (Deputado Adilson Espíndula), com a finalidade de 

atendimento do seguinte ponto de irregularidade: 

- Juntada de todos os documentos exigidos pelos incisos  

II, III e IV, do art. 4º, da Lei 10.976/2019. 

Após o atendimento da presente diligência, solicito o retorno dos 

autos eletrônicos do Projeto de Lei nº 257/2026 para a emissão de 

manifestação desta Coordenação da Setorial Legislativa da Procuradoria da 

Assembleia Legislativa. 

Vitória, 16 de setembro de 2026. 

 

Procurador Adjunto Gustavo Merçon 
Coordenador da Setorial Legislativa da Procuradoria 
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Processo: 19647/2026 - PL 499/2026  

Fase Atual: Para providências quanto à diligência  
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: .Ciência e Providências 
 

 
 
A(o) Subprocuradoria Geral - LEG,
 
Encaminho o presente processo para manifestação, quanto ao pedido de diligência solicitado pelo
Coordenador da Setorial Legislativa.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 16 de setembro de 2026.
 
 
 

MARTA GORETTI MARQUES 
Analista Legislativo - 35821 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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Processo: 19647/2026 - PL 499/2026  

Fase Atual: .Ciência e Providências   
Ação Realizada: Proseguir 

Próxima Fase: .Ciência e Providências 
 

 
 
A(o) Gab. Dep. Adilson Espíndula,
 
Ao Excelentíssimo Senhor Deputado Estadual Adílson Espíndula.
 
Examinados os autos eletrônicos, constata-se que assiste razão ao Coordenador da Setorial Legislativa
desta Procuradoria, Procurador Gustavo Merçon, que, em Despacho de Diligência (fls. 45/47), apontou a
ausência, no processo, dos documentos exigidos pelos incisos II, III e IV do art. 4º da Lei Estadual nº
10.976/2019.
 
Diante do exposto, encaminho os presentes autos ao Gabinete de Vossa Excelência, para que sejam
juntados aos autos eletrônicos do Projeto de Lei nº 499/2026 os documentos especificados nos incisos II,
III e IV do art. 4º da Lei Estadual nº 10.976/2019, viabilizando o regular prosseguimento da proposição.
 
 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 17 de setembro de 2026.
 
 
 

VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA 
Subprocurador Geral Legislativo - 208337 

 
 

 
 

Tramitado por, VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA - Matrícula 208337
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